
1. INTRODUÇÃO

As competências socioemocionais são 
habilidades em desempenhar tarefas de for-
ma mais eficiente, estando relacionadas às 
capacidades de realizá-las, conectando ele-
mentos técnicos com os comportamentais. 
Essas habilidades chamadas de soft skills fo-
ram desenvolvidas no contexto norte-ame-
ricano na década de 1970 para apresentar 
características diferenciadas no desempe-
nho de lideranças e de gerenciamento de 
pessoas.

Muito mais do que definir o que são 
essas competências, é preciso compreen-
der o porquê de seu desenvolvimento ser 
igualmente importante. A capacidade de 
gerenciar equipes e organizações demanda 
o desenvolvimento de habilidades socioe-
mocionais que sejam capazes de identificar 
necessidades de forma eficiente e produti-
va, pois construir estratégias inclusivas e co-
laborativas de atendimentos dessas neces-
sidades pode aprimorar e potencializar as 
relações humanas dentro de diversas orga-
nizações, principalmente ambientes desa-
fiadores e diversos, como o Poder Judiciário.

Dessa forma, a fim de discorrer sobre 
a importância da gestão de pessoas e do 
desenvolvimento de habilidades socioemo-

cionais no papel de líder, descreve-se neste 
artigo a função do magistrado gestor de sua 
unidade judiciária. O artigo está dividido 
em 4 partes, nas quais se apresentam: i) o 
desenvolvimento de competências e de ha-
bilidades: as soft e as hard skills, ii) gestão 
de pessoas: atendimentos das necessidades 
humanas, iii) liderança: articular soft skills 
com as necessidades humanas universais e 
iv) o juiz gestor: um líder organizacional.

2. O DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS E HABILIDADES: AS SOFT 

E HARD SKILLS 

O homem é um ser social e tem ne-
cessidade de se relacionar, de conviver, de 
dialogar e de cooperar, pois “[...] seres hu-
manos se tornam humanos a partir de 
sua convivência com os outros humanos, 
das interações ocorridas em seu processo 
de socialização[...]” (LEITÃO; FORTUNATO; 
FREITAS, 2006, p. 888). Os relacionamentos 
humanos, para que sejam saudáveis e har-
moniosos, demandam certas habilidades. 
Nesse sentido:

A questão dos relacionamentos interpes-
soais, e de sua inerente dimensão emocio-
nal, é crucial para a vida associada, pois são 
esses processos interativos que formam o 
conjunto de sistemas que a organizam. As 
condições em que ocorrem tais relaciona-
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mentos definem a forma de convivência 
entre os seres humanos, que são seres de 
relações, e destes com a natureza. Fazem 
a diferença entre sofrimento e bem-estar 
e definem como a vida social é construída 
em seu cotidiano. Deteriorações nas rela-
ções interpessoais resultam em deteriora-
ção das relações sociais, das relações inter 
e intra-organizacionais (LEITÃO; FORTU-
NATO; FREITAS, 2006, p. 884).

Na perspectiva contemporânea, o 
comportamento relacional como razão de 
ser das organizações surge com a experiên-
cia de Hawthorne, realizada nos Estados 
Unidos entre os anos de 1927 a 1933, que por 
sua vez gerou a escola das relações huma-
nas, cuja filosofia entende que a conduta, o 
bom tratamento e a comunicação adequa-
da determinam o desempenho das pessoas 
(MAXIMIANO, 2019).

 Na década de 1970, surgiram os ter-
mos soft-skills e hard-skills, que foram 
inicialmente atribuídos aos manuais de 
treinamento das forças armadas norte-a-
mericanas. A busca pela identificação de 
habilidades se deu pela observação de que 
o êxito das tropas era devido à forma como 
o grupo era liderado. Assim, desenvolveram-
-se pesquisas e experimentos para detectar 
e classificar como essas habilidades eram 
construídas, separando-as em soft-skills e 
hard-skills para criar um método de treina-
mento e de medição do desempenho de 
seus militares. Com isso, essas habilidades 
foram utilizadas para aprimorar e qualificar 
as competências, relacionando-as para além 
do conhecimento técnico, duro, incluindo as 
capacidades de interagir, de liderar e de rea-
gir (WRIGHT, 2018).

Atualmente, estas habilidades fo-
ram incorporadas às demais organizações, 
sendo, portanto, as soft skills compreendi-
das como competências pessoais - inatas 
ou aprendidas - relacionadas ao espectro 
comportamental e social do ser humano, à 
forma como se expressa emocionalmente, 
como lida consigo e com os outros, consi-
deradas qualidades comportamentais e so-
ciais, internas ou externas1, que influenciam 
diretamente no modo de se relacionar. Já as 
hard skills se relacionam ao conhecimento 
técnico. São habilidades cognitivas, concre-
tas e auferíveis, “produto de alguma forma 
de aprendizagem e de experiência prática” 
(MAXIMIANO, 2019, p. 20), que podem ser 
mencionadas nos currículos e que normal-
mente importam num primeiro momento 

1 Internas estão relacionadas a forma como o ser se reconhece 
como indivíduo, são as competências intrapessoais, ao passo 
que as externas são as competências relacionais, interpessoais.

para a seleção profissional. 

Dias (2021, p. 17), esclarece que:

Segundo a pesquisa Global Talent Trends 
2019, do Linkedin, 80% dos profissionais de 
RH de 35 países consideram as soft skills 
importantes para o sucesso de uma orga-
nização. No Brasil, esse número sobe para 
95%. Outro dado interessante, de um estu-
do do site de recrutamento CarrerBuilder, 
é que 77% das empresas acreditam que as 
soft skills são tão importantes quanto as 
hard skills no dia a dia do trabalho. Os da-
dos mostram que as competências com-
portamentais já são valorizadas pelas em-
presas, mas com a chegada da pandemia, 
essas habilidades adquiriram um protago-
nismo ainda maior.

Em abril de 2021, realizamos um levanta-
mento de dados internos da Gupy para 
entender um pouco mais sobre o peso das 
soft skills nos processos de recrutamento 
e seleção das empresas que utilizaram a 
nossa plataforma, nos últimos 12 meses, e 
nós descobrimos que:

• 60,7% das empresas usam testes com-
portamentais em seus processos seleti-
vos para descobrir as soft skills dos can-
didatos;

• A falta de alinhamento comportamen-
tal e cultural é um dos principais moti-
vos de reprovação de pessoas candida-
tas nos processos seletivos.

Não se trata de afastar a importância 
do conhecimento técnico:

Eles importam, mas sobretudo como ‘ca-
pacidade de limiar.’ [...] No entanto, minhas 
pesquisas, junto com outros estudos re-
centes, sugerem fortemente que a inteli-
gência emocional é condição sine quo non 

da liderança. (GOLEMAN, 2015, p. 11).

Ser capaz de se adaptar e ser bem-su-
cedido em situações de mudança é a plas-
ticidade que se desenvolveu no córtex fron-
tal humano nos últimos 50.000 anos. Hard 

skills permitem a formação de engenheiro, 
filósofo, físico etc. Soft skills operam em ou-
tra direção, separada da função que se exer-
ce, e vão muito além das demandas estrita-
mente técnicas (GRISI, 2014).

Goleman (2015, p. 14), apresenta a au-
toconsciência, a autogestão, a empatia e a 
habilidade social como componentes es-
senciais para o desdobramento de uma in-
teligência emocional. A autoconsciência “[...] 
significa uma compreensão profunda das 
próprias emoções, forças, fraquezas, neces-
sidades e impulsos.”, restando “[...] ligada à 
compreensão que as pessoas têm de seus 
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próprios valores e metas”. A autogestão, ou 
autocontrole, “[...] é como uma conversa in-
terior contínua, é o componente da inteli-
gência emocional que nos liberta de sermos 
prisioneiros dos nossos sentimentos.” (GO-
LEMAN, 2015, p. 16). Ou seja, quando o con-
trole da impulsividade colabora na criação 
de vínculos equilibrados e de confiança.

No tocante à empatia, Goleman (2015, 
p. 20) esclarece:

não significa um sentimentalismo do tipo 
“eu estou OK, você está OK. (...) significa 
levar em conta ponderadamente os senti-
mentos dos funcionários - junto com ou-
tros fatores - no processo de tomar deci-
sões inteligentes.

E mais adiante explica que:

A empatia é um antídoto. As pessoas que 
a possuem estão sintonizadas com as su-
tilezas da linguagem corporal. Elas conse-
guem ouvir a mensagem sob as palavras 
sendo proferidas. Além disso, possuem 
uma profunda compreensão tanto da exis-
tência quanto da importância das diferen-
ças culturais e étnicas (2015, p. 21).

Empatia não se resume à prestação 
de auxílio, mas sim perceber e compreender 
as necessidades do outro (TOLOTTO, 2021). 

Quanto ao último componente, tem-
-se que a habilidade social “[...] não é uma 
mera questão de cordialidade (...) é a cor-
dialidade com um propósito: conduzir as 
pessoas na direção que você deseja (...)” 
(GOLEMAN, 2015, p. 22). Isto é, há uma inten-
cionalidade direcionada para um propósito, 
reconhecendo que é preciso desenvolver 
afinidades e que ninguém realiza nada im-
portante sozinho (GOLEMAN, 2015, p. 23).

Os dois primeiros componentes, a 
autoconsciência e a autogestão, são com-
petências intrapessoais, pois tratam do ge-
renciamento de si mesmo, ao passo que os 
dois últimos, a empatia e a habilidade social, 
referem-se ao aspecto relacional com os ou-
tros, ou seja, a competência interpessoal.

Além dessas competências aponta-
das por Goleman (2015), Amaru Maximia-
no (2019) defende a importância de outras 
competências intrapessoais e interpessoais. 
No que tange às competências intrapes-
soais, apresenta:

• Entendimento do próprio cargo, de 
seus requisitos e seu impacto sobre a 
organização.

• Capacidade de compreender, analisar 

e controlar o próprio comportamento, 
em particular as emoções.

• Capacidade de compreender e anali-
sar o comportamento alheio, em par-
ticular as emoções alheias.

• Capacidade de aprender com a pró-
pria experiência e com a experiência 
alheia.

• Capacidade de analisar, compreender 
e desenvolver as próprias potenciali-
dades e superar as próprias vulnerabi-
lidades. (MAXIMIANO, 2019, p. 20-21).

Quanto às competências interpes-
soais:

• Capacidade de atender e atitude de 
aceitar a diversidade e singularidade 
das pessoas.

• Capacidade de entender o processo 
de motivação e usar os princípios de 
motivação adequados a cada pessoa 
e grupo.

• Capacidade de entender os princípios 
da liderança e de efetivamente liderar 
indivíduos e grupos.

• Capacidade de comunicação. (MAXI-
MIANO, 2019, p. 20).

Dessa forma, são as habilidades não 
cognitivas que muitas vezes destacam os 
bons profissionais. Nas palavras de Carlos 
Júlio (2021, p.12), são as soft skills que nos di-
ferenciam, pois: “[...] o que nos coloca no jogo 
é o que sabemos e aprendemos usando 
nossa capacidade cognitiva, mas o que nele 
nos mantém é como resgatamos a nossa 
própria humanidade”. Por isso é importante 
compreender que essas habilidades não são 
dissonantes, o êxito está no equilíbrio entre 
soft e hard skills.

É fundamental o equilíbrio entre soft e hard 
skills para o sucesso profissional: enquanto 
as hard skills representam as capacidades 
e os conhecimentos técnicos necessários 
para o desempenho eficaz e eficiente de 
funções, as soft skills são cruciais na atitu-
de face ao trabalho e no relacionamento 
com colegas, superiores, clientes e demais 
stakeholders (RIBEIRO, 2017, p. 43).

Nesse sentido também é a conclusão 
de Goleman, quando realizou pesquisa so-
bre a importância da inteligência emocio-
nal, intelectual e a relação de ambas com o 
desempenho eficaz. Veja-se:

Sem dúvida o intelecto era propulsor do 
desempenho excepcional. Habilidades 
cognitivas como o pensamento macro e 
a visão de longo prazo eram particular-
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mente importantes. Mas quando calculei 
a razão entre habilidades técnicas e QI e 
inteligência emocional como ingredien-
tes de desempenho ótimo, a inteligência 
emocional mostrou-se duas vezes mais 
importante que as outras habilidades para 
cargos em todos os níveis.

(...)

Em outras palavras, quanto mais alto o car-
go de uma pessoa com desempenho exce-
lente, mais as capacidades da inteligência 
emocional apareciam como a razão de sua 
eficácia (GOLEMAN, 2015, p. 13).

A importância das relações humanas 
e suas conexões nas organizações é igual-
mente defendido por Senge “estar em sin-
tonia com novas comunidades de aprendi-
zagem, redes de relacionamento, objetivos 
comuns e significados compartilhados se 
torna tanto uma estratégia como um resul-
tado para os líderes” (2016, p. 469).

Portanto, são diversas as habilidades 
que podem ser atribuídas ao desempenho 
exitoso de uma atividade, sendo que, para 
realizar um papel de liderança em gestão de 
pessoas, o desenvolvimento de habilidades 
sociais é fundamental para viabilizar a exe-
cução de tarefas com eficiência em um am-
biente de trabalho harmônico e saudável.

3. GESTÃO DE PESSOAS: ATENDIMENTOS 
DAS NECESSIDADES HUMANAS

As habilidades e competências desen-
volvidas visam um objetivo comum, a capa-
cidade de interagir e de gerenciar situações 
desafiadoras. Na seara organizacional, seja 
ela qual for, é preciso que os sujeitos pos-
suam conhecimentos suficientes sobre ges-
tão de pessoas, mas também, sobre como 
as soft skills podem auxiliar na identificação 
de necessidades que podem aprimorar os 
resultados almejados.

Rosemberg (2006), psicólogo america-
no, desenvolveu a Comunicação Não Violen-
ta (CNV) com base na Abordagem Centrada 
na Pessoa, teoria criada por Carl Ransom 
Rogers, que sustenta que os indivíduos pos-
suem tendência à autoatualização, ou seja, 
buscam de forma incessante, mesmo que 
inconscientemente, suprir suas necessi-
dades. São estímulos internos que movem 
a conduta humana. Segundo Maximiano 
(2019), são estados de carência: “As pessoas 
agem, nas mais diferentes situações, para 
satisfazer a esses estados de carência.” (2019, 
p. 237). Já para Rosemberg (2006) a ideia de 
necessidade é aquela que não cessa, ou seja, 
vai para além da ideia de carência.

Abraham Maslow (1943), criou a teo-
ria da pirâmide das necessidades humanas, 
identificadas em 5 categorias. Na base estão 
as necessidades básicas, acima, as necessi-
dades de segurança, em seguida, as neces-
sidades sociais, após, as necessidades de es-
tima e no topo da pirâmide, as necessidades 
de autorrealização.

Para o autor, o atendimento das ne-
cessidades ocorre de forma escalonada, ou 
seja, se as necessidades básicas não estive-
rem supridas, impossível atender as neces-
sidades de autorrealização (MASLOW, 1943).

Por outro lado, o atendimento das 
necessidades humanas universais da CNV 
diverge da hierarquia e do escalonamento 
defendido por Maslow. Para a CNV de Ro-
semberg (2006), todas as necessidades têm 
igual importância e o mesmo nível hierár-
quico. Não há óbice, portanto, que mesmo 
ausente a satisfação das necessidades fisio-
lógicas, seja possível suprir as necessidades 
sociais.

O não atendimento das necessidades 
gera frustração, que: “pode ser um impulso 
poderoso para a ação humana.” (MAXIMIA-
NO, 2019, p. 240). Tais como a fuga ou a com-
pensação, que implica na busca por alterna-
tivas; a resignação, que gera indiferença; e 
agressão, que culmina em violência física ou 
verbal (MAXIMIANO, 2019).

As necessidades universais são co-
muns a todos os seres humanos, porém 
cada indivíduo tem as suas particularidades 
e as suas necessidades pontuais em deter-
minado tempo/espaço. O conhecimento 
dessas peculiaridades é ferramenta impor-
tante para gerir pessoas:

O que as empresas de EdC estão suge-
rindo, e também outras experiências em-
presariais, é que para haver aumento es-
pontâneo da produtividade do trabalho 
é preciso elevar o nível de qualidade nos 
relacionamentos entre todos que operam 
a empresa. Mais do que isso, humanizar a 
empresa pode significar aumento da sua 
capacidade de sobrevivência e a do pró-
prio planeta (LEITÃO; FORTUNATO; FREI-
TAS, 2006, p. 886).

Por isso: “Participação, partilha, diálo-
go, cooperação e solidariedade são as pa-
lavras-chave que conferem qualidade aos 
relacionamentos [...]” e, conforme aponta 
Maturana, o elemento essencial para a vida 
coletiva é a “aceitação do outro como um ser 
legítimo na convivência.” (2001, p. 31 apud 

LEITÃO; FORTUNATO; FREITAS, 2006, p. 888).
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Gerir pessoas, portanto, é cuidar e 
administrar o capital humano da organi-
zação, é confluir os interesses desta com 
as necessidades individuais, que não se re-
sume à uma liderança focada em sistemas 
de trocas e de recompensas. A articulação 
entre necessidades humanas e competên-
cias, para que haja uma boa gestão, precisa 
ponderar os conhecimentos técnicos (hard 

skills) com as habilidades comportamentais 
(soft skills), como forma de apresentar uma 
diferente gestão estratégica que torne as or-
ganizações mais humanizadas.

4. LIDERAR: ARTICULAR SOFT SKILLS COM 
AS NECESSIDADES HUMANAS UNIVERSAIS

De acordo com o relatório “Futuro do 
emprego 2020” do Fórum Econômico Mun-
dial, 85 milhões de empregos serão extintos 
até 2025. A aceleração da automação apre-
senta profundas consequências e desigual-
dades no mercado de trabalho que podem 
modificar todo o sistema organizacional e 
de recursos humanos.

Posto isso, não é recente a preocupa-
ção da necessária combinação do apren-
dizado de habilidades técnicas para a sal-
vaguarda do futuro capital humano nas 
organizações de todo o mundo. Porém, há 
algo que as máquinas ainda não conse-
guem produzir: a conexão humana. Entre 
tantas informações de inteligências artifi-
ciais e a exponencial demanda econômica, 
ainda há tarefas específicas que somente a 
humanidade possui habilidade de ensinar: 
as habilidades sociais. 

Os processadores de voz, a Siri e a Alexa, já 
fazem muita companhia as pessoas. Sim, 
já chegou. Elas ainda não sentem mas já 
pensam e decidem. Elas são pura compe-
tência de hard skills e daí a importância 
cada vez maior de abraçarmos, como pes-
soas e como profissionais, as soft skills que 
nos diferenciam (JÚLIO, 2021, p. 12). 

Para identificar habilidades técnicas, 
intrapessoais e interpessoais, para com-
preender necessidades e para adequar 
comportamentos, é preciso ter capacidade 
de liderar, de influenciar pessoas e com-
portamentos, mas que sejam adequados 
ao contexto e a situação apresentadas. Isso 
porque: “A liderança está sempre relaciona-
da a pessoas. É uma função, papel ou tarefa 
que qualquer pessoa desempenha, quando 
é responsável por um grupo.” (MAXIMIANO, 
2019, p. 259).

Entretanto, a liderança não se resume 

a influenciar. É preciso que haja uma missão 
que una o líder aos liderados. “Apenas com 
uma missão, tarefa ou objetivo o líder po-
tencial tornar-se um líder de verdade. A pri-
meira regra no processo de tornar-se líder, 
segundo Safire, é focalizar a missão.” (MAXI-
MIANO, 2019, p. 258).

O líder domina a arte de comandar e 
de influenciar com foco no cumprimento de 
determinada missão. E para conquistar esta 
arte, certo é que precisa estar munido de 
habilidades/competências comportamen-
tais e não apenas técnicas.

Um conceito para avaliar a liderança com 
base nos relacionamentos é a inteligência 
social, que definimos como um conjunto 
de competências interpessoais baseadas 
em circuitos neurais específicos (e siste-
mas endocrinos relacionados) que inspi-
ram os outros a serem eficazes (GOLE-
MAN, 2015, p. 98).

Com isso, além de saber ponderar as 
soft e as hard skills, o líder deve ser, acima de 
tudo, possuidor de habilidades. O líder deve 
servir de espelho para os liderados.

Talvez a mais espantosa descoberta recen-
te na neurociência comportamental seja 
a identificação de neurônios espelho em 
áreas amplamente dispensas do cérebro.

(...)

Os neurônios espelho têm uma importân-
cia particular nas organizações, porque as 
emoções e ações dos líderes induzem os 
sefurores a espelharem tais sentimentos e 
feitos.

(..) 

Assim, se os lideres esperam obter o me-
lhor de sua equipe, deveriam continuar 
sendo exigentes, mas de modo a estimu-
lar um humor positivo em suas equipes. A 
velha abordagem de incentivos e punições 
sozinha não faz sentido neural (GOLEMAN, 
2015, p. 99).

Apesar de a terminologia soft apontar 
como tradução a palavra “suave”, o desen-
volvimento dessas habilidades requer mui-
to esforço, disposição e comprometimento. 
A maioria dos componentes das habilidades 
socioemocionais são complexas e difíceis 
de dominar, pois só são bem desenvolvidas 
quando praticadas repetidamente e foca-
das na comunicação, na empatia, na cone-
xão e nas competências emocionais.

O exercício de tais competências por 
líderes, neste sentido, requer assunção de 
riscos e coragem para se apresentar vulne-
rável, tendo em vista que são habilidades 
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da própria vida, que não se resumem ao 
ambiente de trabalho e organizacional, pro-
vocando o encontro entre o humano empá-
tico, compreensivo e compassivo. É através 
da autoconsciência que o sujeito seguro o 
suficiente de quem é, pode promover e de-
senvolver responsabilidade pessoal bastan-
te para questionar como pode agir de forma 
eficiente, empática e compassiva com o ou-
tro.

5. O JUIZ GESTOR: UM LÍDER 
ORGANIZACIONAL

O caput do artigo 37 da Constituição 
Federal orienta a Administração Pública, 
que se pauta nos princípios constitucionais 
da legalidade, da impessoalidade, da mora-
lidade, da publicidade e da eficiência. 

Assim, pode-se afirmar que a própria 
Constituição da República indica um perfil 
gerencial, preocupado com a eficiência na 
direção dos resultados esperados do serviço 
público.

Nas palavras de Modesto (2000, p. 114), 
trata-se da:

exigência jurídica, imposta à Administra-
ção Pública [...] de atuação idônea, econô-
mica e satisfatória na realização das fina-
lidades públicas que lhe forem confiadas 
por lei ou por ato ou contrato de direito 
público.

O Poder Judiciário tem sido pressiona-
do desde a década de 1990, também, pela 
mudança de paradigma do Poder Execu-
tivo, que passou a modernizar sua gestão, 
adotando um modelo de administração ge-
rencial, no qual se incorporam técnicas da 
iniciativa privada.

Essa pressão encontra ressonância 
constitucional diante da garantia de aces-
so à Justiça, a qual só é possível no cenário 
atual com um serviço prestado de forma efi-
ciente. E, se por um lado, o Estado brasileiro 
afirma a inafastabilidade da prestação ju-
risdicional, por outro, a realidade econômi-
ca não torna a tarefa leve, sobretudo com a 
escassez cada vez mais intensa de recursos 
humanos, decorrente da própria escassez 
orçamentária vivenciada pelo Estado.

 As dificuldades de ordem material, 
de origem orçamentária, são consideradas 
o maior obstáculo à prestação jurisdicional, 
mas as pesquisas, sobretudo as que temos 
acesso com as edições anuais do Justiça em 
Números do Conselho Nacional de Justiça, 
mostram que a deficiência de critérios de 

gestão, tanto nas atividades meio quanto 
nas atividades fim, são a maior razão para a 
morosidade da prestação jurisdicional.

Em síntese, a ligação entre limitações 
orçamentárias e falta de gestão são uma 
bomba relógio para o funcionamento do 
sistema de justiça. Como afirma Schimidt 
(p. 21):

asdificuldades financeiras por que passa 
o Estado, com reflexos no orçamento do 
Judiciário, sem qualquer perspectiva de 
melhora a curto prazo, deverá aprofundar 
os problemas de falta de recursos para in-
vestimentos, situação que, por si só, impõe 
a adoção de práticas administrativas e de 
planejamento que permitam alcançar o 
ideal de eficiência do ‘fazer mais com me-
nos’.

A ligação entre o princípio do acesso 
à Justiça e eficiência da prestação do servi-
ço é um pilar para a sustentação futura do 
Poder Judiciário no Estado. Como afirma 
Zafaroni (1995, p. 35): “[...] não há dúvida de 
que dirimir conflitos é uma função judicial e 
que é necessário que os cidadãos gozem de 
um eficaz serviço judiciário e de um amplo 
acesso a ele”. 

De fato, a função judiciária, conhecida 
como Poder Judiciário, existe para promover 
a pacificação social por meio da prestação 
jurisdicional. Mas todo o serviço prestado 
em nosso País é orientado pelo menciona-
do princípio da eficiência, o que só se atinge 
com técnicas gerenciais e administrativas.

Hoje já se reconhece que os magis-
trados possuem funções gerenciais sem as 
quais as unidades judiciárias não cumprem 
suas funções a contento. As atribuições ad-
ministrativas são indispensáveis para a juris-
dição.

A reforma da Constituição promovida 
pela EC 45/04 vai ao encontro desse cenário, 
mirando em um sistema de justiça célere e 
efetivo, como aponta Dinamarco:

os reformadores estiveram conscientes de 
que a maior debilidade do Poder Judiciário 
brasileiro em sua realidade atual reside em 
sua inaptidão a oferecer uma justiça em 
tempo razoável, sendo sumamente injusta 
e antidemocrática a outorga de decisões 
tardias, depois de angustiosas esperas e 
quando, em muitos casos, sua utilidade já 
se encontra reduzida ou mesmo neutrali-
zada por inteiro (2005, p. 8).

Não faz muito tempo que se incorpo-
rou no vocabulário jurídico a “gestão judiciá-
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ria”, como define Bezerra: 

um conjunto de tarefas que procuram ga-
rantir a afetação eficaz de todos os recur-
sos disponibilizados pelo Poder Judiciário 
com o escopo de se alcançar uma entre-
ga da prestação jurisdicional excelente. A 
gestão otimiza o funcionamento da uni-
dade judiciária através da tomada de deci-
sões racionais fundamentadas pelo gestor 
como forma de caminhar para o desenvol-
vimento e satisfação das necessidades dos 
jurisdicionados (BEZERRA, 2019, p. 3).

O titular dessa gestão é o magistrado, 
agora chamado de gestor judiciário: 

o juiz, a quem compete colocar em prática 
o objetivo maior do Poder Judiciário que 
é a entrega da prestação jurisdicional. O 
cumprimento do mister dar-se-ia através 
de planos estratégicos e operacionais mais 
eficazes para atingir os objetivos propos-
tos; através da concepção de estruturas e 
estabelecimento de regras, políticas e pro-
cedimentais, mais adequadas aos planos 
desenvolvidos; implementação, coordena-
ção e execução dos planos através de um 
determinado tipo de comando e de con-
trole (BEZERRA, 2019, p. 3).

A atividade correcional e disciplinar do 
CNJ é, em grande medida, justificada pelos 
déficits de desenvolvimento gerencial dos 
titulares de unidades jurisdicionais. São mui-
tos os Processos Administrativos Disciplina-
res que se fundaram na falta de prestação 
eficiente da jurisdição. 

Por essa razão, o CNJ tem desenvol-
vido muitas políticas e grande parte de sua 
capacidade de trabalho para o incremento 
da gestão nos tribunais. Gestão de pessoas, 
gestão de políticas, gestão de projetos, de 
processos de trabalho etc., passaram a ser 
objeto de estudo e treinamento de juízes e 
servidores há muito pouco tempo. Os estu-
dos sobre administração judiciária são re-
centes. As unidades judiciárias não têm um 
sistema de gestão padronizado nacional, se-
quer estadual ou por competência. 

O CNJ passou, portanto, a propor metas 
direcionadas a essa questão. Identificamos 
as seguintes metas destinadas a aprimorar a 
capacidade de gestão dos magistrados:

2009
6. Capacitar o administrador de cada unidade judiciária em ges-
tão de pessoas e de processos de trabalho, para imediata im-
plantação de métodos de gerenciamento de rotinas.

2010

Meta 5: implantar método de gerenciamento de rotinas (gestão 
de processos de trabalho) em pelo menos 50% das unidades ju-
diciárias de 1º grau; 
Meta 8: promover cursos de capacitação em administração ju-
diciária, com no mínimo 40 horas, para 50% dos magistrados.

2013
Meta 6: Implementar gestão por processos de trabalho (geren-
ciamento de rotinas) em 100% das Turmas Recursais.

Mas, se por um lado, o CNJ apontou 
para a necessidade de investimentos na ca-
pacidade de gestão, em contrapartida, os 
conhecimentos técnicos exigidos dos can-
didatos dos concursos para a magistratura 
são, ainda, apenas aqueles relacionados a 
matérias jurídicas. E quando ingressam na 
carreira, juízes são chamados a desempe-
nhar atribuições gerenciais que não foram 
preparados para cumprir. Dessa forma:

[...]é possível perceber que a pele que ha-
bita o juiz julgador é a mesma que habita 
o juiz administrador, mas que justamen-
te nas atividades meio (destinadas a ad-
ministrar a estrutura de apoio) é que se 
sobreleva a necessidade de uma melhor 
capacitação para a atuação adequada do 
magistrado (ENFAM, Unidade I, p. 7).

Na função de liderança do juiz gestor, 
o magistrado exerce diversas atribuições, 
entre as quais, a de gerir servidores, o que 
pode implicar em situações desafiadoras e 
complexas que precisam ser administradas. 
Por isso, algumas competências e habilida-
des socioemocionais são necessárias, vindo 
as soft skills para colaborar com esta trans-
formação de forma positiva.

Segundo Bacellar (2016, p. 267): “[...] 
pessoas são o principal valor de uma or-
ganização, fundamentalmente naquelas 
voltadas à prestação de serviços, como os 
tribunais.”. Mais adiante, defende que:“Ha-
bilidades e atitudes revelam competências 
comportamentais que precisam ser desen-
volvidas e compreendidas para o alcance de 
uma melhor atuação profissional.” (BACEL-
LAR, 2016, p. 268).

Nesta perspectiva, CNJ incluiu como 
macrodesafio do Poder Judiciário, para o 
quinquênio de 2021-2026, o aperfeiçoamen-
to da gestão de pessoas.

Do juiz gestor, portanto, exige-se que 
este assuma o papel de liderança e adminis-
tre as competências comportamentais para 
que se volte para uma gestão humanizada, 
com a construção de um ambiente laboral 
agradável, que priorize a qualidade de vida 
dos servidores e consequentemente, co-
laborem para uma adequada entrega da 
prestação jurisdicional. Com isso, para além 
da formação técnica, o magistrado precisa 
de qualificação e aprimoramento das habili-
dades socioemocionais.

Como um verdadeiro maestro a reger uma 
orquestra, o diretor do foro precisará con-
tar com um variado conjunto de compe-
tências e habilidades para manter a har-
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monia na sua organização. Saber lidar com 
as pessoas, extraindo o seu potencial, será 
fator fundamental para o êxito da gestão. 
(ENFAM, Unidade IV, p. 2).

Como parte da função gerencial da 
administração do Fórum Judicial, é preciso 
que os conhecimentos e as práticas de soft 

skills sejam incorporadas à formação no âm-
bito da magistratura, no intuito de propor-
cionar uma qualificação completa e efetiva 
para a adequada prestação do serviço e das 
práticas das atividades judiciárias.

Essa constatação vai totalmente ao 
encontro do que indicou a literatura espe-
cializada, como observamos em Rhinesmith 
(1993), ao definir as competências gerenciais 
fundamentais: 

1. Capacidade de gerir a competitividade: 
significa a capacidade de coletar e saber 
utilizar informações relativas a pessoal, 
capital, tecnologia, fornecedores, pro-
cessos ou oportunidades de mercado, 
numa base global. 

2. Capacidade de gerir a complexidade: 
capacidade de apreender o todo, ter vi-
são sistêmica e estar apto a lidar com 
interesses concorrentes, contradições e 
conflitos inerentes à nossa época, gerir 
interesses de múltiplos parceiros e de 
gerenciar várias questões ao mesmo 
tempo. 

3. Capacidade de gerir a adaptabilida-
de: esta habilidade exige flexibilidade, 
adaptabilidade e disposição para mu-
dança, equilíbrio emocional, tolerância 
ao estresse, energia e maturidade. 

4. Capacidade de gerir equipes: capacida-
de que exige dos gerentes alto nível de 
sensibilidade, pois a diversidade carac-
teriza as equipes de trabalho. O gerente 
atua como facilitador e incentivador dos 
esforços da equipe. 

5. Capacidade de gerir a incerteza: exige 
a capacidade de lidar com transforma-
ções contínuas por meio do equilíbrio 
entre mudança e controle. 

6. Capacidade de gerir o aprendizado: sig-
nifica aprender sobre si mesmo conti-
nuamente, treinar e desenvolver os de-
mais, facilitando a constante aprendiza-
gem organizacional.

Todas essas capacidades consideradas 
fundamentais estão relacionadas não com 
técnica, mas às habilidades de que falamos 
neste artigo, e que serão, cada dia mais, exi-
gidas dos profissionais de destaque em nos-
sa sociedade. 

6. CONCLUSÃO

As competências humanas são diver-
sas. As soft skills, conhecidas como habilida-
des socioemocionais, decorrem da capaci-
dade de os sujeitos executarem suas tarefas 
com acurado gerenciamento de emoções 
e de frustrações, tanto na esfera intrapes-
soal quanto na interpessoal. As hard skills, 
são as habilidades técnicas construídas por 
meio do conhecimento cognitivo, seja pelo 
aprendizado ou pela experiência.

Tem-se que as competências socioe-
mocionais, assim como as técnicas, podem 
ser treinadas e adquiridas, sendo essenciais 
para o desenvolvimento de uma gestão de 
liderança, para a melhora da gestão do am-
biente de trabalho e das relações humanas. 
Os contextos desafiadores de um ambiente 
organizacional reclamam habilidades dife-
renciadas que atuem no atendimento de 
necessidades, que só serão identificadas 
por meio da preparação e da capacitação de 
soft skills, que valorizem a inteligência emo-
cional na gestão de pessoas e na busca de 
serviços e de resultados mais eficientes, em 
consonância com o respeito às diferenças e 
o atendimento de necessidades.

Essas habilidades se mostram cogen-
tes para o exercício da gestão de unida-
des judiciárias. Na qualidade de juiz líder, o 
gestor tem um papel fundamental para o 
fomento de ambientes saudáveis e de res-
peito ao capital humano do Poder Judiciá-
rio. Portanto, conclui-se pelo grande rele-
vo do desenvolvimento das soft skills para 
o exercício de uma liderança responsável, 
acolhedora, comprometida e com foco nas 
necessidades humanas e nos interesses da 
organização. 

O CNJ indicou, desde sua gênese, a 
importância de investimentos em gestão de 
processos, de pessoas, cartorária, entre ou-
tas, inclusive por meio de metas nacionais e 
de cursos fornecidos pelo próprio Conselho. 
Mas é preciso reconhecer habilidades fun-
damentais, já reconhecidas há alguns anos 
no âmbito corporativo, as quais não têm 
sido aferidas nos muitos diagnósticos feitos 
sobre o Poder Judiciário. 

Essas habilidades transformam o am-
biente de trabalho e, consequentemente, 
impactam profundamente nos resultados e 
benefícios entregues à sociedade. Por essa 
razão, deve-se considerar um desafio para 
o Conselho Nacional de Justiça pensar o 
recrutamento e a formação dos magistra-
dos à luz desse dado. A seleção dos juízes 
não pode mais ser meramente conteudista 
e desconsiderar as habilidades que serão 
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cada vez mais exigidas para todos os profis-
sionais, com destaque para as descritas nes-
te artigo. 

É imperioso repensar processos 
seletivos e processos de capacitação à luz 
do que já se sabe há tanto tempo no mundo 
das corporações privadas, a respeito da im-
portância dessas habilidades finas que o ser 
humano possui e que podem ser aprimora-
das.
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